
MINISTERIO DAS FINANCAS

Dr RBCÇÃO-GERAL DO TESOURO

De: Directora-Geral do Tesouro
Para: Serw'cos Srnp/es íSSl. /nsfiïufos Púôlicos í/Pl. Fundos e

Servíços Autónomoç (FSAI. e Unidades de Coordenacão
de Proiectos (JCHI

C/c.: - Gabinete S. Excia a Ministra das Financas
- Gabinete S. Excia o Governador do Banco de Cabo Verde
- Díreccão-Geral da Contabilidade Pública
- üreccão-Geral do Orcamento
- Presidência Conselho Administração do BCA
- Presidência Conselho Administracão da CECV
- Presidência Conselho Administracão do BIA
- Presidência Conselho Administracão do BCN
- Presidência Conselho Administracão do BAI

Assunúo: "SolicitaÇão Coorden "

Data: 08 de Julho de 2009
CIRCULA,R

NO O2.DSGC/DGTNON

NlO

Conforme o drsposÍo no no 1 do despacho de S. Excra a Ministra das Finanças, datado de
1AUM09, publicado no Boleüm Ofrcialno 24, ll Série, de 01 de Jutho de ZOO| @n!èxo O!.

"A Direc$ão-Geral do Tesouro deverâ Voceder, com carác.ter de urgência, junto dos
Serviços Smples (SS), Institutos Púbticos (P), Fundos e Servíços Autónomos (FSA), e
Unidades GesÍoras de Projectos (UGP), o anolamento de todas as oonÍas bancárias
pertencentes âs mesmas e domiciliadas nos bancos comercais. em termos de
coordenadas ôancánãs e outros elementos què'achar conveniente".

Assm, de modo a dar c:orpo ao atrás exposto, segue eín aÍrexo o resrr;ctivo modeto (anxo A4,
para os efeitos peftinentes.

Para qualquer pedido de escÍarecimenfo, os serviçus yÍsados pderão contactar directamente a
Direcção de SelrÇu de Gestão .de eofrfas ctg Direcção-Gerat do Tesoura, através do telefone no
260 74 15 ou através do e-mailaanÍonioÍs@ociÈLoov.óv.

- A DG Tesouro agradece aos têm sob a tuÍela Unidades de Coordenação de- .1r tt\t terauro utrauece tns SalrnxrcËtmfircnars que tiim soD a tuÍeln Unidades de COordenaçilo de
Proiedos PC4, e/ou inúiÍuiçõa afins, no sentido de fa4er ehqar òs mesmas, cópia da presente
Circular.
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CHEFIA DO GOVERNO

Direcção-Geral de Administração
Despacho de S. Ex'a Ministra da Presidência do Conselho de

Mìnistros e Assuntos Parlamentares:

De 18 de Junho de 2009:

Lúcia Suzana Fortes Silva, técnica superior, referência 13, escalão A,
do quadro de pessoaì do Secretariado Conseìho de Ministros, exo-
nerada a seu pedido, nos termos do artigo 2S n-o I r/), 2 e 3 da Iei
n' 102/IV/93, de 3 1 de Dezembro, com efeitos imediatos.

Dìrecção-Geraì da Administração da Chefia do Governo, na Praia,
aos 22 de Junho de 2009. A Directora. D.r.lcelina Silua.

-o$o-

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAI

Direcção de Serviço de Administração
RECTTFTCAÇÃO

Por ter sido publicado de forma inexacta na II Séne do hletün Ortrinl
n" 2212O09, de 17 de Junho, o Despacho de S. Ex" a Ministra da Defsa
NacionaÌ, respeitante a nomeação do MajorJoão José da Cruz Tavares,
para o cargo de Comandante da Segunda Região Militar, novamente
se publica na parte que interessâ.

Onde se lê:

Major João da Cruz Tavares, Comandante da Segunda Região
Militar - SaÌ

Deve ler-se:

Major João José da Cruz Tavares, Comandante da Segulda
Região Militar - SaJ.

Direcção de Serviço de Administração do Ministério da Defesa
Nacionaì, na Praia, aos 25 de Junho de 2009. - Pela Directora, ldno
Tauares.

_o$o_

MINISTÉRIO
DA ADMTNISTRAÇÃO rNrnnNa

Direcção Nacional da Polícia Nacional
Despacho de S. Ex" o Ministm da Adminisbração Intema:

De 30 de Dezembro de 2008:

Carìos Alberto Moreno Almeida, agente principaÌ da Polícia Nacional,
demitido nos termos na aìínea e), do r' I do artigo 26', conjugado
com o no 6 do artigo 28'e com a alínea;) do no 2 do aúigo 48.o, por
violar o disposto nos númems I e 2, alínea o) do artigo 14.', e dos
números I e 2 do artigo 15', da alma) do aúigo 9o, todos do Re-
gulamento DiscipÌinar da Polícia de Ordem Pública, aprovado peÌo
Decreto-Legislativo n.' l44lBl92, de24 de Dezembro, com as altera@s
introduzidas peìo Decreto-Legisìativo n.o d98, de 16 de Novembro.

Arlindo Antonio Lima Fortes, agente de lu classe da Polícia Nacional,
demitido no6 termos na alínea e), do n.o I do artigo 26o, conjugado
com o no 6 do artigo 28" e com a alínea) do n' 2 do artigo 48.", por
vìoÌar o disposto nos números I e 2, alínea o) do artigo l4', e doe
números I e 2 do artigo 15", todos do Reguìamento Discipìinar da
PoÌícia de Ordem Riblica, apmvado pelo Decreto-Legislativo n'
144/8/92, rle 24 de Dezembro, com as aìterações introduzidas peìo
Decreto-Legìsìatìvo no 6/98, de 16 de Novembro.

Evandro da Veiga Fuúado, agente de 2'cÌasse da Polícia Nacionaì,
demitido ao abrigo do disposto na a-línea e), do n' I do artigo 26',
conjugado com o no 6 do aúigo 28 e dos nos 1 e 2 aÌínea c) e È) do

artrgo 48o, por vioìar os deveres gerais previstos no no 2, alínea g)

ilo artigo 8', n" 2, alínea e) do artigo 9, n' 1 do artigo 11' e n"s 1
e 2, alínea e) e Í), do artigo 16', todos do ReguÌamento DiscipÌinar
da Poìícia de Ordem Pública, aprovado peìo Decreto-Legislativo no
l44lBl92, de 24 de Dezemtrro, com as alterações introduzìdas peÌo

Decreto-Legislatìvo n'6/9$ de 16 de Novembm.

Jairson Jorge Cabral VareÌa, agente de 2'cìasse da Polícia Nacional,
demitido noÊ termoa do estipuìado nos termos da aÌínea e), do no 1
do aúigo 26o, conjugado com o no 6 do artigo 28o e com a aÌínea ),
do n' 2 rlo artigo 48', por vioìar o disposto nos números 1 e 2 alínea

o) do artìgo 14o e dos nos I e 2 do artìgo l5o, todos do Regr.rÌamento
Discipìinar da Poìícia de Ordem Pública, aprovado pelo Decreto-
Legisìativo n" L441W92, de 24 de Dezembro, com as aìterações ìn-
troduzidas pelo Decreto-Legislativo n.o &98, de 16 de Novembro.

De 7 de Janeìro de 2009:

Ângelo Danilson Fernandes Gonçalves, agente de 2'classe da Poìícia
Nacionaì, demitido nos termos do preceituado no artìgo 26'n" 1
aìínea e), conjugado com o artigo 48o nos 1 e 2 d,), ò e n) por vìolar
os deveres do ReguÌamento Disciplinar da POP, entre os quais os
prevìstos nos artigos 9o, no 2, alíneas c) e j), l2o, no 2 aìínea b) e
I6",n" 2, aÌínea e) e f, todos do Beguìamento Disciplinar da Polícia
ile Ordern Pública, aprovado pelo Decreto-Legislativo no 14418,192,
de 24 de l)ezemtrro, com as alterações introduzìdas peÌo Decreto-
I-egislativo n.o 6/98, de 16 de Novembro.

De:

São nomeados o pessoaÌ abaixo indicados, para exercerem o cargo de
agentes de 2' classe, referência 1, escalão A da Polícia Nacional, nos
termos do disposto dos artigos 16' alínea b), 17" e 25o do Decreto-Lei
n' 1212OO6, de 6 de Fevereiro, que revê o Estatuto da POP, combi-
nado como artigo 10" da Lei no 102/IV/93, de 31 de Dezembro:

- Manuel Frederico Baptista

- AÌberto Monteiro Ribeiro

- Agnelo Baptista Ramos Aìmeiòa

- José Luis Neves Coneia

- Adriano do Rosário CabraÌ

- Vicente Ferreira Barbosa

- Pedro Maurício Assunção Monteiro

- Francisco EÌÌuarilo dos Reis Martins

- Antonio Oììveira Alves Gomes

- Neves AÌves Martins Vieira de Andrade

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no CapítuÌo 10, Di-
visão 19 - Poìícia Nacionaì Cl. Ec. 3.01.01.02 - Pessoaì dos Quadros,
do Orçamento vigente.

Este despacho pmduz efeitos a partir da data da sua publicação no
Boletim 0frríal.

Direcção Nacional da PoÌícia Nacionaì, na Praia aos 18 tÌe Junho de
20Og- - O Chefe da Diüsão, Joõo Pedro Tauares Delgado.

-oso-

MINTSTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção de Administração
Desloacho de S. Ef a Ministra das Finanças:

De 18 rle Junho ile 2009:

A busca da racionalização dos recursos públicos tem sido uma luta
constante do Ministério das Finanças, que tem procurado a longo dos
tempos, a materiaìização do funcionamento pÌeno daÌU4llp1q_da uni-
eidade da caixa do Tesouro. Em 1995, o Tesouro passou a integrar a
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Câmara da Compensaqão, permitindo que todas as receitas e despesas
processadas peÌos serviços competenles do Estado, pãssâsseÍâ â ser
contabìlizadas na coÌÌtacorrente do Tesouro- Em 1998, com a pubììca-

ção do Decreto-Lei n" zÇss, de 3 de Agosto, defrniu-se as normas e os
procedimentos reÌacionados com a gestão do sistema de pagamentos e
ruebimentos do.s organismo,s que geFem os recursos púÌrlicos, sejam eìes
de origem interna ou externa. Nesse diploma, estabeleceu-se o quadro
existencìaÌ das contas financeiras do Estado, criando a conta única
do Tesouro (CUT), as contas especiaisjunto do BCV, que suportam a
modaìiiìaile de execução ilos proìectos tÌe investimentos, o sìstema de
contas de passagem nos bancos comerciais e as contasjunto ao Tesouro
que os FSA e UCP deveriam possuir.

Apesm de todm esm esforços, Õontinlra a pmliferan diversas contas
bancárias junto dos bancos comerciais (chegando em 2004 à casa dos
milhares), sejam de serwiços simples, de serviços com autonomia finan-
ceira ou de unidades de gestão de projectos, com disponibilidades eìe-
vadas e não remuneradas, dificullando a execução plena dos crhiectìvos
traçados quanto ao papel que o Banco Central deverá assurnrr corno
Caixa do Tesouro. Dara além de cffi
dos recursos oúbìicos com custos evìdentes no seu financiamento.

A..i-, ,p.""" de este assunto meFecer a solidariedade inter-mi-
nisterial, peìas implicações e dimensões dos montant€s financeiros
que cada departamento tem actuaÌmente, o Ministerio das Finanças
deverá criar mecanismo para a resolução desla questão, gararrtiniÌo

uívocos de in rÌos ìrancos
as contas das en

Assim,

Nos termos das competências conferidas ao Ministm responsáveì
pela área das flnanqas:

Considerando que o Decreto-Lei n" 29/98, tle 03 de Agosto, que
"Deflne as normas e os procedimentos reìacionados com o sistema de
pagamentos do Tesouro", preceitua no seu no l, do artigo 12'que 'b

encerramento das contas referidas no no I deste artigo processar-se-á
nos termÕs dos artigos 5', 6'e ?'do presente diploma";

Considerando os dispostos nos nos 4 e 5 do Decreto-Lei n'46i/2008, de
29 de Dezembrq que "Define as normas e os procedimentos necessários
à execução do Orçamento do Estado para 2009";

Considerando que o SIGOF permite que haja pagamentos através
de contas barrcárias fora daconta única, o que de certo modo implicará
reduzir em termos de números as contas bancárias pertencentes às
instituições no no 1 sedeadas nos bancoe comerciais;

Considerando que está em vias de criação no SIGOF de mecanìs-
mos de c_e.ltraìização_de conjpq !ancári4p. perlgncenlgs a institrrições
estataiÁ até ãqiú dõãìcììiadas em bÀncos cornercias, numâ ünicããtinlã
bánCáriâ, permitindo, desta feita, à Direcção-Geral do Tesouro assumir,
em têrmos de gestão de recursos financeims, na plenitude as suas res-
ponsabiÌidades, funcionando, desta feìta, em moldes bancários;

Considerando ainda que até à presente data padecem situações de
incumprimentos iÌos diplomas atrás citados;

Determino que:

1 - A Direção-Gera,l do Temuro deverá prcceder, com carácter de
urgência, junto dos Serüços Simples (SS), lnstitutos Riblicos (IP),
Fundos e Serviços Autónomos (FSA), e Unidades Gestoras de Pmjectos
(UGP), o arrolamento de todas as contas bancárias pertencentes às
mesmas e domiciliadas nos bancos comercias, em termoe de coonlenadas
balcárìas e outros eìementos que achar convenielte;

2 - Apos análise das cclntas bancárias arroladas e pertencentes às
instituições referidas no no 1, deverá a Direcçfur-Geraì do Tesouro soli-
citar aos bancos comerciais que os saÌdos bancários respectivos à data
deverão ser transferidos para a conta bancária n'201550 - Tesouro

SaÌdos Tlansferidos Contas Encerradas FSA e SS Bancos Comerciais,
aberta para o efeito junto do Banco de Cabo Verde, pmcedendo em
seguida ao encerramento da respectiva conta bancária;

3 - A Direcção-Geral do Tesouro assegurará aos bancos comercias
o pagamento dos vaìores correspondentes aos meios de pagamentos
emitidos e não descontados, sobre essas contas, com data-vaìor igrraÌ à
data de transferência dos saìdos para a conta referenciada no no 2;

4 - A não mìaboração ou prestação de informações incompìetas por
parte dos responsáveis das instituìções referenciadas no ponto n" 1,
impìicará, para além da responsabiìidade 11ìscìpÌìnar, outras previstas

na lei:

5 - A Direcção-GersÌ do Tesouro tem poderes para junto tlas iÌrs-
titúções financeiras do pais pedir todas as informações reÌativas a
contas bancárias pertencentes às entidades referidas no ponto I do
present€ Despacho; e

6 - O presente Despacho produz efeitos ìmediatos e a requer pubÌi-
cação no BoJeÍi m Olfuíal.

Cumpra-se.

RECTIFICAÇÃO

Por ter sido pubÌicado de forma inexacta, no Boletím OficíaI n'
2ll2OO9, II Série, de 10 de Junho, o despacho de colocação de HeÌena
Gomes Evora, verìficadora aduaneira, referêncìa 8, escalão A, coÌocada
na l)elegação Aduaneira cÌe São FiÌipe:

Onde se lê:

Helena Gomes Évora, verificadora aduaneira, referência 8, esca-
lão A, colocada na l)elegação Aduaneira de São Filipe.

Deve se ìer:

HeÌena Gomes Évora, verificadora aduaneira, refenôncia 8,
escaÌão A, coìocada na Deìegação Aduaneira de São Filipe,
como Chefe.

Direcção de Adminietração do Ministério dae Finanças, na Praia, aos
25 de Junho de 2009. A I)irectora. Carla Stnres de fuusa

_o$o_

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES

EXTRACTO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Maria Antonìeta Almeida de Pìna, contratada ao abrigo e nos termos
previstos nos artigos 32o, 33o e 34o da I-ei n" 10ãfVl93, de 31 de
Dezembrq para, em regime de prestação de serwiços, na modalidade
de tarefa, prestar serviços na área de contabilidade.

Os encargos respectivos têm cabimento na rubrica "pessoal contra-
tado" do Orçamento de funcionamento Privatìvo da Comissão NacionaÌ
de Eleições - código 3.01.01.03.

Comissão Nacional de Eleições, na Praia, aos 23 de Junho de 2009.
- a Presidente. Rosa Carlota Martins Brarrco Vícente.

_o$o-

MUNICÍPIO DA PRAIA

Câmara MunicipaÌ
DELTBERAÇÃO N.2412009

De 2E de Maio

APROVA O REGULAMEì\r'TO PARA ATRIBUIÇÃo
DE APOIOS PARA A FORMÂçÃO SUPERIOR

E PROFISSIONAL NO E)CTERIOR

A Câmara Municipal da Praia no quadro dos Protocolos de Coope-
ração firmados com as Instituições de Ensino Superior e de Formação
Profrssìonal sedeadas em Municípios com os quais o Município da Praìa
mantem reìações de geminação e de cooperação, de acordo com as ofer-
tas recebidas, disponibiliza anuaìmente dois tipos de apoìo aos jovens
munícipes: acesso apenas a vagas e âcesso a vagas e subsídios. QuaÌquer
destas modalidades é determinada directamente pelas instituições de
formação superior, não sendo da responsabilidade da Câmara Munici-
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